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ILUSTRÍSSIUO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE
PERMANENTE DE LTCTTAçÕES DO MUNrCÍprO DE SÃO cONçArO
DO AMARANTE/CE
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TMPUGNAçAO eO EDITAT

PREZADO SENHOR,
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MOURAO RODRIGUES CONSTRUçÕES E SERVIçOS LTDA (CONSTRUTORA MOURAO
RODRIGUES), pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPf sob nq 31.018.907/000L-
01, com endereço à Avenida Luiz Camelo Rodrigu es, 404, Centro, Hidrolândia/CE, CEP:
62.270-000, por intermédio de seu Sócio Administrado¡ Sr. RODRIGO MOURAO
RODRIGUES, vem perante Vossa Senhoria, com fulcro no artigo 41, Sze da Lei 8.666/93,
interpor a presente IMPUGNAç^ÃO nO EDITAT do procedimento licitatório CONCORRÊNCIA
009/2023-CP, que tem por objeto a CùNTRATAçÃo DE EMPRESA PARA ExECUçÃo DoS
SERWçOS DE COLETAU TRANSPORTE E DESTINAçÃO FINAL DOS RESíDUOS SOLIDOS
DOMICILIARES E COMERCIAIS, COLETA ENTULHO E RESíDUOS URBANOS, VARRIçÃO
MANUAL, CAPINA, ROçAGEM MANUAL E MECÂNICA, PODA, PINTURA DE MEIO FIO E
LIMPEZA MANUAL DE PRAIA, DE INTERESSE DA SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E
URBANISMÙ Do MUNICíPrc DE SÃo GoNçALo Do AMARANTE - CE, pelos fatos e
fundamentos a seguir aduzidos:
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OII]IISTHUTÍINA M0URA{I HÍIDRIGU
Cf{Pl: 31.018.S07/0001'01

1- TESPESTIVIDADE

A presente Impugnação é plenamente tempestiva, uma vez que o prazo para protocolar o
peclido é de até 02 [dois) dias úteis contados antes da data fixada para recebimento das
propostas e habilitação,

Considerando o prazo legal para apresentação da presente impugnação, são as razões ora
formuladas plenamente tempestivas, uma vez que o termo fìnal do prazo de
impugnação se dá em 02/0L/2024, razão pela qual deve conhecer e julgar a presente
impugnação.

2 - DOS FATOS

A Empresa Impugnante, interessada em fiscalizar, bem como participar do certame em
epígrafe, e, consequentemente, contribuir para a correta aplicação dos recursos públicos, no
uso de seus direitos garantidos pela legislação pátria, detectou algumas inconsistências no
Edital regulador do objeto desta Impugnação, o que deve resultar no cancelamento do
mesmo, ou, no mínimo, em seu adiamento, pârâ que possam ser sandas as devidas
inconsistências.

Adiante será demonstrado que o referido Edital regulador do procedimento licitatório em
epígrafe encontra-se eivado de ilegalidade.

2.7 - pA AçLUTTNAçÃO pE OBIETOS EM UM ÚNrCO CERTAME

Adiante será demonstrado que o referido Edital regulador do procedimento licitatório em
epígrafe encontra-se eivado de ilegalidade.

Conforme se observa no Instrumento Convocatório, o processo licitatório tem como
finalidade a contratação de empresa para a Coleta, Transporte e Destinação Final de
Resíduos Sólidos Domiciliares e Comerciais, Roça, Varrição, Pintura de Meio-Fio e Poda de
Árvores, vejamos:

1 - DO OBJETO
1.1 - A presente licitaçåo tem como objeto a GONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA
ExEcuçÃo Dos sERvtços DE coLËTA, TRAitspoRTE EtlEsnNAçAo FTNAL Dos
RES|DUOS SÖUOOS 

-pOUlCrt-l¡RçS E COIIERCIA¡S, COLETA ËNTULHO E
REgIDUOS URBAT{OS, VARRIçÃO NilANUAL, CAPINA, ROçAGENil MANUAL E
MECÂNICA, PODA, PIñITURA NC UEIo FIO E L¡ftIPËzA mAHUAL TTE PRAIA, DE
INTERESSE DA SECRETARIA DE ITIEIO AMBIENTE E URBANISIIO DO ÍUIUN|CIPþ DE
sÄo G0NçALO DO AMARANTE CE, tudo conforme projeto básico de timpeza urbana
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CÍII*ISTHUTÍIHA MllURAfl HÍIBHIGU

4.6 - O serviço será contratado pelo IIENOR PREçO GLOBAL apresentado, e o regime
de execuçåo é a EIIPREITAÞA POR PREçO UiltTARtO.

CÍ{PJ: 11.018.$07/0001"01

No item 4,6, verifìca-se que a contratação será realizada pelo MENOR PREÇO GLOBAL,
portanto, vencerá a empresa que oferecer o menor preço para a prestação de todos os
serviços, vejamos:

Desse modo, fica claro que as normas do edital afrontam as disposições da Lei 8.666/93 e
das Cortes de Contas Pátrias - que determinam a contratação dividida dos serviços -
devendo o Instrumento Convocatório ser retificado, conforme se passaremos a demonstrar.

Conforme explicado, a administração busca por meio do presente processo licitatório a
contratação de uma única empresa que realize os serviços de Coleta, Transporte e
Destinação Final de Resíduos Sólidos Domiciliares e Comerciais, Roça, Varrição, Pintura de
Meio-Fio e Poda de,4rvores.

Ocorre que, existem empresas que prestam exclusivamente os serviços de coleta e empresas
que prestam exclusivamente os serviços de destinação final, por exemplo, mas um número
reduzido de empresas presta ambos os serviços.

Sendo assim, ao promover a contratação conjunta dos serviços de coleta e de destinação final
- os quais deveriam ser contratados separadamente - a administração está restrÍngindo o
número de empresas que participação do certame, desatendendo ao disposto na Lei
8.666/93 e ao posicionamento dos Tribunais de Contas do País.

Nesse sentido, a ilegalidade do ato fica caracterizadapor violar expressamente o que dispõe
o artigo L5, IV e 23, $1"e da Lei 8.666/93, que determina como regra parâ contratação pelo
poder público, a contratação dividida dos serviços:

Art. 15. As cornpras, sempre que possível, deverão

(...1

IV - ser subdividídas em tantas parcelas quantas necessárias para
aproveitar as peculiaridades do mercado, visando economicidade;

Art. 23. As modalidades de licitação a que se referem os incisos I a III
do artigo anterior serão determinadas em função dos seguintes
limites, tendo em vista o valor estimado da contratação:

(...1

$ 1o As obras, serviços e compras efetuadas pela Administração serão
divididas em tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e

economicamente viáveis, procedendo-se à licitação com vistas ao
rnelhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à
ampliação da competitividade sem perda da economia de escala,
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CONSTßUTORA MOURAO ROBRIEU
CtlPl: 31.018.907/0û01"01

Com relação ao tema, o Ministério Público de Contas do Estado de São Paulo, como
orientação, assim explica quanto a restrição a competividade provocada pela aglutinação
infundada:

Tratando- se de processo licitatório, o termo "aglutinação" significa
agrupar mais de um serviço ou produto em um único objeto a ser
licitado. Entretanto, a opção pela aglutinação deve ser acompanhada
de uma justificativa apropriada que assegure a ampla competitividade
do certame. Isto porque a aglutinação do objeto é medida excepcional
em razão do art. 23, Sle, da Lei ¡e 8.666/93, que impõe o

fracionamento como regra. Em tese, não há impedimento legal à
aglutinação de produtos em lotes, desde que seja considerado o

agrupamento de produtos afins, a título de garantir maior
competitividade e a obtenção de preços mais vantajosos.

Uma aglutinação infundada imuede a participacão de licitantes
incauazes de fornecerem todos os serviços que compõem o
obieto do edital. por exemolo. uma aquisição de autopeças
atrelada a um serviço de instalação. tal agrupamento restringe a

Farticinação de empresas cuio obieto social seia apenas a venda
de autonecas,

E foi devido à aglutinação de serviços distintos em um único processo
Iicitatório que o Colegiado Pleno do Tribunal de Contas do Estado de
São Paulo decidiu pela procedência da representação contra o edital
do Pregão Eletrônico SESP ns 00L/20L9, promovido pela Secretaria
Estadual de Esportes. Uma licitação em que o objeto consistia na
contratação de empresa especializada tanto para a prestação de
serviços de limpeza, controle micro bacteriológico e controle químico
de piscina quanto para serviços de monitoramento aquático como
vigilância, orientação de usuários das piscinas e salvamento de
banhistas.

Para o Ministério Público de Contas, as atividades de monitoramento
aquático deveriam ser licitadas em lote ou em certame específico,
possibilitando outro universo potencial de participantes.
Diferentemente das atividades de limpeza, controle
microbacteriológico e controle químico de piscinas que são da
responsabilidade técnica de um profissional Engenheiro Químico,
suieito à fiscalização do Conselho Regional de Química - CRQ.

Na sessão do dia 08 de maio, ao acolher as impugnações contra o
edital, o relator da matéria, Conselheiro Edgard Camargo Rodrigues,
determinou que, havendo o interesse, a Secretaria de Esportes deverá
promover licitações distintas para a contratação dos serviços
descritos.
(Grifos e destaques nossosJ
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Logo, a prática adotada pelo munícipio afronta o disposto no art. 3e, S 1e, I, da Lei ne
8.666/1'993 que veda a adoção de cláusulas ou condições que restrinjam ou frustrem o
caráter competitivo do certame.

Ademais, deve-se ressaltar ser exatamente essa a orientação do Tribunal de Contas do
Estado do Paraná, eu€ chegou a determinar a suspensão do processo licitatório de
Clevelândia, que estava sendo prornovido no m,esmo formato previsto no edital ora
impugnado, eüal seja, o de contratar em lote único a coleta e a destinação final, conforme se
verifica na notícia veiculada no site do TCE. Nesse sentido, destacamos o seguinte trecho:

O Tribunal de Contas do Estado do Paraná ITCE-PRJ, por meio de
medida cautelar emitida pelo conselheiro Ivan Bonilha, suspendeu o
andamento do Pregão Presencial ne 8/20L9, lançado pela Prefeitura
de Clevelândia, na Região Sul paranaense. A licitação tem como
obietivo a concessão dos servicos prlblicos de coleta. transporte
e destinação final de resíduos sólidos. O valor máximo previsto é

de R$ 864 mil para contratação por um ano.

O ato foi provocado por Representação da Lei na 8.666/1993 [Lei de
Licitações e ContratosJ interposta pela empresa Sabiá Ecológico
Transportes de Lixo. Na petição, a licitante indicou a existência de uma
série de irregularidades no edital do certame, cuja sessão pública
estava marcada para o dia 10 de abril.

Segundo a representante, o documento previa a inabilitação das
licitantes que não apresentassem, no mínimo, dois atestados de
capacidade técnica, além de licença ambiental e proposta em mídia
digital, junto à impressa. Para o relator do processo, as exigências
extrapolaram a relação estabelecida pelos artigos 27 a 3t da Lei de
Licitações e Contratos, que normatizam o assunto.

Bonilha acolheu ainda o argumento da Sabiá Ecológico de que houve
insuficiente divisão de lotes na licitação. Segundo o conselheiro,
a legislação que rege o tema prevê que o obieto da disputa deve
ser fracionado no maior número possível de parcelas, desde que
haia viabilidade para tanto. ITCE-PR Processo ns 234279/L9.
Relator Conselheiro Ivan Lelis BonilhaJ
(Grifos e destaques nossos)

O posicionamento consolidado pelas Cortes de Contas pode ser verificado em uma série de
decisões sobre o tema, tendo o mesmo ocorrido com o processo licitatório realizado no
município de Califórnia/PR, em que a anulação foi declarada sob os seguintes fundamentos
quanto a ilegalidade na aglutinação dos serviços de coleta e destinação final de resíduos:

Representação da Lei ne 8.666/L993. Licitação em lote único.
Servigos com caracterfsticas próprias, Aglutinação ilegal
caracterizada. Procedência da representação, Anulação da
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CIIPJ: 31.018.007/00û1"01

licitação. fRepresentação da Lei 8.666/1993, Processo e 73762/L9,
Município de Califórnia, Relator Conselheiro Fabio de Souza CamargoJ
(Grifos e destaques nossosJ

No acórdão proferido no caso acima, destacamos a seguinte fundamentação do Conselheiro
Relator que demonstram a irregularidade da forma de contratação:

Analisando os autos, considero que restou caracterizada a

irregularidade na aglutinação do objeto em lote único, restringindo a
competitividade. O Município não conseguÍu iustifTcar a vantajosidade
para a administração em licitar o objeto em lote único, antes, da
análise do próprio edital, conforme bem apontado pela Unidade
Técnica, infere-se que os serviços de coleta de lixo aglutinados têm
características específicas. exigindo comprovação de capacidade
técnica distintas. o que por si só demonstra a possibilidade de se
licitar de forma fracionada o objeto, Além disto, a Unidade Técnica
demonstrou que o fracionamento não traria uma maior dificuldade
operacional para o representado, visto que a equipe utilizada para o
controle de dois contratos seria a mesma necessária para o controle
de um único contrato, uma vez que consta do Anexo I do edital que o
valor da tonelada é diverso para ambos os serviços [R$ 847,67 f ton e
R$ L48,83/tonJ, fora o fato de que as duas categorias de lixo terem que
ter destinação diferentes. Assim, entendo que tem razão a
Coordenadoria de Gestão Municipal quanto a necessidade anulação
da Licitação obieto da presente representação. Tendo em vista que
a licitação permaneceu suspensa por determinação deste Tribunal,
não tendo sido firmado contrato com a licitante vencedora, entendo
que sua anulação é medida suficiente a corrigir as irregularidades
praticadas.
(Grifos e destaques nossosJ

Ademais, acerca da questão, o Tribunal de Contas da União, para garantir a maior
participação de licitantes em um certame, assim consolidou o seu posicionamento acerca da
obrigatoriedade do fracionamento do objeto, por meio da Súmula 247:

É obrigatória a admissão da adiudicação por item e não por preço
global. nos editais das licitações para a contratação de obras, serviços,
compras e alienações, cujo obieto seja divisfvel, desde que não haja
prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia de escala,
tendo em vista o obietivo de propiciar a ampla particioação de
licitantes oue. embora não dispondo de capacidade para a
execução, fornecimento ou aquisição da totalidade do obieto.
possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas.
devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa
divisibilidade.

OON$TRUTOHA MOURAO HOBNffiU

(Griros e destaques nossos) 
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OON$TRUTOHA MOUHAO HÍIDHIOI¡
CilPl: 11.01 8.007/0û01'01

Como se não bastasse a obrigatoriedade para que a licitação seja realizada por item, não se
encontra no edital nenhuma justificativa para que o objeto seja aglutinado da forma
realizada, violando o entendimento da Corte de Contas do Paraná, por exemplo, que em
resposta a Consulta (673167 /L9), por meio do Acórdão ne 93L/2020, do Tribunal Pleno, de
relatoria do Auditor Tiago Alvarez Pedroso, que possui força normativa e é de observância
obrigatória pela Administração:

Consulta. Conhecimento e resposta. I. Anenas em circunstâncias
especfficas. de caráter técnico ou econômico. atinentes às
peculiaridades do licitante. é possfvel autorizar a aglutinação dos
serviços a serem licitados em lote único. desde que devida e
expressamente motivado pelo gestor, nos termos do art. 23.81e,
da lei ns 8.666/93.

II. É obrigatória a elaboração de planilha detalhada com a indicação da
composição dos custos unitários relacionados a cada obra ou serviço
licitado, por se tratar de exigência expressa do art. 7e,52e,11, da Lei ns
8.666/93, não sujeita a qualquer condicionante ou relativização, e cuja
inobservância acarretará a nulidade do procedimento licitatório, nos
termos do art. 7e,$64, da Lei ns 8.666/93.
fGrifos e destaques nossos)

Do voto do ilustre Relator, destaca-se o seguinte trecho que menciona a obrigatoriedade de

iustificativa expressa para a realização de licitação em lote único:

É válido destacar que a análise acerca da possibilidade de
parcelamento é tarefa do gestor público, e não é possível ao Tribunal
de Contas definir em sede de consulta quais serviços podem ser
licitados de modo global e quais devem ser parcelados, pois tal análise
demanda a verificação de características especfficas de cada
jurisdicionado e do objeto a ser licitado. Deve-se ressaltar que
eventual escolha pela licitação por lote único deverá estar
expressamente iustificada no processo administrativo da licitação.
fGrifos e destaques nossosJ

Nesse sentido, observa-se não haver justificativa constante no edital que viabilize a
contratação do serviço de coleta e de destinação final conjuntamente, razão pela qual deve o
presente processo licitatório ser imediatamente suspenso para as correções necessárias.

Portanto, ante todos os motivos expostos, faz-se essencial a suspensão da Concorrência nq
OO9 /2023-CP, para a revisão do respectivo Edital e divisão dos serviços correspondentes a
Coleta, Transporte, Destinação Final, Coleta de Entulho e Roçagem, como forma de garantir i

a ampla competitividade, isonomia e segurança, sob pena de nulidade do certame por ill

violação aos atts. 3s, S 14, I, 1-5, IV e 23, $le da Lei Federal ne 8.666/L993, e jurisprudência ll
do TCU e das Cortes de Contas. 
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2,2 - DA EXIGÊNCIA DO ITEM 3,3,5 DO EDITAL REGUADOR CERTAME

Adiante passaremos a demonstrar a ilegalidade da exigência do item 3.3.5, da forma como
está descrito no Edital,

Vejamos a exigência insculpida no item 3.3.5

3.3.5 - Comprovaçåo de capitel social de no minimo 104/o (dez por cento) do valor
estimado pela administraÇåo, através do balanço patrimonial.

A ilegalidade repousa no fato de que a comprovação do Capital Social Mínimo d,e L|o/o (d.ez

por cento) do valor estimado pela Administração Pública deverá ser feita exclusivamente
através do BALANÇO PATRIMONIAL.

Vejamos o que diz o art. 31, SS 2e e 3e, da Lei 8.666/93:

Art. 31. A documentagão relativa à qualificação econômico-
financeira limitar-se-á a:

t...)

S 2e A Administração, nas compras para entrega futura e na execução
de obras e serviços, poderá estabelecer, no insffumento convocatório
da licitação, a exigência de capital mínimo ou de patrimônio
líquido mfnimo, ou ainda as garantias previstas no $ 1o do art. 56
desta Lei, como dado objetivo de comprovação da qualificação
econômico-financeira dos licitantes e para efeito de garantia ao
adimplemento do contrato a ser ulteriormente celebrado.

$ 3s O capital mínimo ou o valor do patrimônio líquido a que se
refere o parágrafo anterior não poderá exceder a 10o' (dez por
cento) do valor estimado da contratação, devendo a comprovação
ser feita relativamente à data da apresentação da proposta, na forma
da lei, admitida a atualização para esta data através de índices oficiais.
(Grifos e destaques nossosJ

Vejamos que o legislador facultou a exigência de Capital Mínimo OU Patrimônio Líquido
Mínimo, como forma de se garantir uma maior amplitude no alcance dos interessados em
participar dos certames, mas em momento algum definiu através de qual documento o

licitante deverá realizar tal comprovação.

Vale destacar que, para a comprovação do Capital Social, o Balanço Patrimonial não é o
documento apropriado, tendo em vista que diz respeito as informações contábeis do ano
anterior, não refletindo, muitas vezes, a realidade atual da Licitante, já que o Capital Social
pode ser elevado, ou reduzido, a qualquer momento.

Como já explanado, de acordo com o art. 31, $$ 2e e 3e da Lei de Licitações, a Administração
Pública pode incluir nos editais a exigência de capital social mfnimo OU patrimônio líquido,
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quando o certame licitatório tiver por objeto compras para entrega futura ou execução de
obras e serviços. O capital social ou patrimônio líquido mínimo exigido não pode sersuperior
aI00/o do valor do contrato administrativo,

É evidente que o poder público deve se precaver, evitando a contratação de empresários que
não apresentem condições financeiras para bem desempenhar as obrigações assumidas. É

por tal razão,por exemplo, que o contrato administrativo pode ser rompido pelo ente público
quando são externalizados sinais de insolvência do empresário contratado.

Estranha-nos o fato de o Edital constar somente a exigência de CAPITAL, sem constar a opção
pelo PATRIMÔNIO LÍQUIDO, pois esta é a intenção da lei: deixar a opção ao licitante para
apresentar capital social ou patrimônio líquido.

O Patrimônio Líquido representa os valores que os sócios ou acionistas têm na
empresa em um determinado momento. Através do Balanço Patrimonial, é possfvel
verificar o Patrimônio Lfquido, que representa a diferença entre o valor dos ativos e
dos passivos da empresa.

Por outro lado, o Capital Social representa o investimento efetuado pelos sócios na
sociedade, por meio de tltulos denominados ações, e pode ser comprovado através do
Contrato Social, ou Certidão Específica da funta Comercial.

Dessa fbrma, fica evidente que a Administração Pública deve exigir que o Licitante
demonstre sua Qualifi cação Econômico-Financeira através da comprovação Capital Social
Mínimo OU Patrimônio Líquido Mínimo, sendo que caso opte por apresentar seu Capital
Social, o mesmo deverá ser comprovado através do BALANçO PATRIMONIAL OU
C0NTRATO SOCIAL OU CERTIDÃO Sltvtpl,lFICADA NA IUNTA COMERCIAL, tendo em visra
que são documentos hábeis para se aferir tal informação.

2,3 - DA EXIGÊNCIA DO ITEM 3,4.3 DO EDITAL REGULADOR CERTAME

Vejamos a exigência insculpida no item 3.4.3:

3"4.3 - Licença de Operaçäo para Coleta e Transporte de Residuos Sólidos Comuns,
emitida pela Superintendência Estadual do Meio Arnþiente - SEMACE ou 0rgäo
equivalente, conforme previsto na RËSOLUçÃO COEMA No. 10 de 11 de Junho de 2015,
que dispöe sobre a atualizaçåo dos procedimentos, critêrios, paråmetros e custos
aplicados aos processos de licenciamento e autorizaçäo ambiental no åmbito de
superintendência estadualdo meio ambiente"- SEMACE ou órgäo equivalente.

As exigências do item 3.4.3 do Editaì, como demonstraremos a seguir, É IEGAI, uma vez que
a apresentação de laudos e licenças de qualquer espécie só serão devidas pelo vencedor do
Certame, portanto, depois da finalização do processo de licitação.

Logicamente, alvarás e licenças são documentos indispensáveis para o exercício da atividade
empresarial, e deveräo ser analisados pela Administração, para a sua própria
segurança no momento da contratação, evitando firmar negócios com empresas que
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apresentam irregularidades em suas atividades. No entanto, a exigência
documentação como condição habilitatória não encontra amparo na legislação, bem como
na doutrina e na jurisprudência, já que não constam no rol de documentos exigidos para a
habilitação técnica constante do art.30 da Lei8.666/93, que dispõe em seu "capuf't"A
documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á:". O termo "limitar-se"
estabelece que o rol de documentos é taxativo, e não exemplifïcativo, o que implica que não
poderão ser solicitados outros documentos que não os constantes dos incisos do referido
artigo.

A orientação dos Tribunais e Cortes de Contas é que essa documentação seja exigida somente
do vencedor da licitação. Durante a fase de habilitação, deverá somente ser exigida dos
proponentes uma declaração de disponibilidade dessa documentação ou de que a
empresa reúne condições de apresentá-la no momento oportuno. Com essa hipótese, a
verificação da documentação deverá ser efetuada em ato precedente à contratação, com a
empresa que foi declarada vencedora.

Nesse sentido, temos a Instrução Normativa n.02/02, que dispõe sobre as diretrizes gerais
para a contratação de serviços continuados ou não, em âmbito federal, que em seu art. 20, $
1q, estabelece:

"Exigências de comprovação de propriedade, apresentação de
laudos e licenças de qualquer espécie só serão devidas pelo
vencedor da licitação; dos proponentes poder-se-á requisitartão
somente declaração de disponibilidade ou de que a empresa
reúne condições de apresentá-los no momento oportuno".
(Grifos e destaques nossos)

Temos, ainda, a Súmula 14 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo:

"Apresentação de laudos e licenças [alvarás] e comprovação de
propriedade só são devidos ao vencedor da licitação; durante a
habilitação poderá ser exigida somente declaração de disponibilidade
ou de que a empresa reúne condições de apresentar em momento
oporfuno".

Ademais, registramos a existência de Acórdão exarado pelo Plenário do Tribunal de Contas
da União, no qual tivemos disposição no mesmo sentido na análise de um pregão para
contratação de serviços, parâ que a licença ambiental de operação fosse exigida apenas do
vencedor da licitação (TCU - Acórdão n.a L25/201l-Plenário, TC-015.085/20L0-4, rel. Min-
Subst. André Luís de CarvalhoJ.

Dessa forma, fica demonstrado que as exigências do item 3.4.3 do instrumento convocatório,
da forma como está disposta, é ilegal, se feitas pelo edital da licitação, permitindo ao
interessado sua oposição quer por meio da Impugnação ao Edital, quer por meio de busca da
tutela jurisdicional pela via ordinária anulatória ou especial do Mandado de Segurança. 
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2.4 - DAS INCoNSISTÊNCnI ExrsrENTEs No pRorETo BASICo
OUE INTEGRA O EDITAL REGUUIDOR CERTAME

Inicialmente, ao acessarmos o Edital e Anexos do presente processo licitatório junto ao
Portal das Licitações dos Municípios do TCE/CE, constatamos a ausência das pâginas 477,
478 e 500, motivo pelo qual requeremos desde já a publicação das referidas laudas no citado
sítio eletrônico.

Como se não bastasse a lacuna deixada pelas páginas faltantes no processo licitatório,
detectamos algumas inconsistências, no tocante a Planilha de Composição de Preços, as
quais passaremos a apontar.

1- Ausência da Composição de Preço Unitário do "item L.7" do Orçamento.
(1.7 - compactador reserva de capacidade de 15 rt3, lixo
compactado = l undJ
Observamos que, nas Composições apresentadas, após o item 1,6 há um
"pulo", passando diretamente para o item 2.L, não apresentand
composição do item 1.7.

Folha 396
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PREFEITURA MUNtCtPÂL Ur S¡lCr CO¡IçALO DO ÀMARANTfi,

ONTRATÁçAO DE EMPRE$A PARA EXECUçAO OOS ôËRVIÇOs DE COLETA, TRANSPORT€ E DESTINAçÃO FINAL DOS
sÓuDos DoIIICIIIAFES E coMËRcIAIÊ, coLETA DE ENTULHo E REgIoUoS uRÉANOS, ÞE RESIDUOS OE FOOA,
MANUAL, CAPINA, RoçAGEfil MA¡IUAL E MEcÀN¡cA. PODA PINruR,A DE MEIO FIo E LIMPEZA MANUAL DE PRAIA OO
DE sÄo Got¡çALo Do AMARA¡,¿TE/GE,

ååËl¡0t: SEINFRA OaO DESONERAÞA COM ENC¡qf,GO DE 71,07%
02: SINAPI 0gÞ023 DÉEONERAOA COM ENCARÉO DE 71.07îÉ
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ryr¡Douoc r¡nÄ
pREFEtruR.A MUI{tc¡pAL os sÃo coNçALo Do AMÂRANTE

coNTRATAçAo DÊ çMpREgA pAÊA ÊxÊcuçÃo Dos sERVrços DE coLETA, TRANSPoFTE E oegÎrNAçÂo Ftt¡AL Dos
sÖuDos ooMrGrLlARES E coMEncrAts, CÕLETA o€ ENruLHo É REslouo8 uRBANos, DE REsiDUos oE ÞooA, VARRIçAo

cAprNA" RoçAcEM MANUAL s [¡ecÅNlc¡. poDA, ptNruRA oE MEto Fro E trmpez MANUAL oE pRÄlA oo HUNrclPþ DE sÄo
OO AMARANTE/CE.

0lr EEINFRA 028 DESOI,¡ERAoA ÇOM ENCAfiGO Ð€ 7f ,0791
û2: Slt{APl 0ûi2023 DESONERADA OOM ENCÁRGO DE 7f .07!6

&

2t,25%

t.9lrdilí¡krì L'¡È

sAo GoNçAro
DO AMARANTE

CûnF. o¿tcoLt l Tnn$orþ ô Ent{lho . ll¡o urtsno m ..da. dlir{hÛ con Cmhl$ Br$¡l.nb fi 12 mt

vElculo¡ c¡nt¡xÄo s¡gcuuxrE oE rtu¡

lho¿rcro do volculo por m.Ü

2- O Preço Unitário da Motocicleta para calcular os "tributos, Seguros e Taxas" está
completamente divergente dos demais.
¡ Preço Correto da Motocicleta: R$ L+.29L,00
¡ Preço Apresentado no ltem: R$ 65.497,00
A referida discrepância irá impactar no valor final do Orçamento.

PÁGINA 377

G¡lto ø f llÞs rcpruntâ ¡0% dsr dóspô83 @m lubr¡íutú,
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Trlbutoú,Soguros o 1årtg

M0ljttÃ0 t{[0tl|GUES [0NSTRIJçÚES E SEllVtt0s flrlELt

DNPJ: 31.û18.0û7/n001-01

AV. LlJIS TAlllELI SOBt{INHO,454, [ENTllO

HIDltOIÂNOIA - [E
CONSTl.{llÏORÀtlOUI{ÀOßOÛtlIGlJES@Bl'1AIL.[Nl\1

Sondol
VN - vslü do vêlculo (RS)
VU - vtda útíl valculo (ams)
'K - çþøllctente dê pmpoÊlonalidúo pan- ñanutonçko 

I
ri

Y^i:l'"r;'!:"¿1il,,,,^r,' **".,o[illtlìïìtN.'*

' v¡rþ út¡l dG 40.000 km

CM- VNxK
VUx12

Jp/

com Condutor l2

I t velor¡Rl¡

Dêdo peta Fömúa: Ls

J6



¿

CO]ìI$THUTOHA MOURAO ROBRIOIIES

¡

ttlPl: 11.018.907/0001"01

3- sERVIço DE cAPINeç^Ão MANUAL

Valor do "BONÉ DE BRIM" está divergente da Planilha de Insumos e das demais

Composições.

Preço Apresentado na Composição: R$ 10,00

Preço na Planilha de Insumos: R$ 13,00

A referida discrepância irá impactar no valor final do Orçamento.

Pâgina424

315 38

lâ6Á de ¿hr¡vs 'I ôtJ

Página 387 - Planilha de Insumos

?

ËSTADO OO CP¡rnÁ
PREFETTURA MUlncIIAL nr sÃo GoNÇALo Do AIÿIARANTtr

CONTRATAçÀO DE EMPRESA PARA EXECUçAO DOS SERVIçOS DE COLETA. TRANSPORTE E
FTNAL Dos REslouos sôlroos DOMICILIARES E COMERCIAIS. COLETA OE ENTULHO E RESÍDUOS

DE REsfDUos DE poDA, vARRtçÄo MANUAL. cAptNA, RoçAcEM MANUAL e ¡¡lecA¡lrc¡, poo¡,
DE MEto Fro E LrMpEzA MANUAL DE pRAtA Do MuNtclpto DE sÄo GoNçALo Do AMARANTEiCE,

TABELA 01: SEINFRA 028 DESONERADA COM ENCARGO DÊ71,07o/o
ïABELA 02r SINAPI 09/2023 DESONERADA COM ENCARGO OE71,07oh
BDlz 28,2âo/o

DATA;

PLANILHA DE INSUiIOS

o
e cemlsa de brim oara motorlgta

Dessa forma, fica demonstrado que a ausências das páginas 477, 478 e 500, bem como, as

discrepâncias encontradas no Projeto Básico que integra o Edital regulador do certame,
comprometem a participação de interessadas em concorrer ao presente processo licitatório,
tendo em vista a impossibilidade de elaboração das respectivas Propostas Comerciais,
motivo pelo qual pugnamos pela revisão de todos os valores constantes no Projeto Básico,
para que os mesmos sejam devidamente retificados, e consequentemente a republicação do
Edital, com a renovação dos prazos, conforme preceitua o art. 21 SS 2e e 3e da Lei ns
8.666/es.
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1 MERCADO Bon6 de Brlm unid 13,00
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3 . DO DIREITO

O ordenamento iurídico pátrio ao regulamentar o procedimento licitatório o sujeitou
princípios estabelecidos no art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, a seguir transcrito:

Art. 37 - A administração pública direta e indireta de qualquer dos
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

(.,.1

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras,
serviços, compras e alienações serão contratados mediante
processo de licitação pública que assegure igualdade de
condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam
obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta,
nos termos da lei, o qual somente permitirá exigências de qualificação
técnica econômica indispensável à garantia do cumprimento da
obrigação.
(Grifos e destaques nossosJ

O art. 3o, da Lei 8.666/93 complementa disposto no dispositivo supramencionado
acrescentando que:

Art. 3s - A lÍcitação destina-se a garantir a observância do
princlpio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais
vantaiosa para a administração e a promoção do desenvolvimento
nacional, e será processada e iulgada em estrita conformidade
com os princlpios básicos da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade
administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do
julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.
(Grifos e destaques nossosJ

Com efeito, os dispositivos legais invocados elucidam que dentre os princípios
constitucionais que a licitação deve obedecer estão o da isonomia e o da igualdade de
condições a todos os concorrentes. No entanto, o Edital do procedimento licitatório em
epígrafe em todos os itens citados na exposição fática, afrontam diretamente ambos os
princípios estabelecendo requisitos que limitam a participação de inúmeras empresas.

Vale consignar que o art. 34, 51o, incisos I e da Lei 8.666/93 veda o estabelecimento de
cláusulas ou condições que comprometam, restrinja ou frustrem o caráter competitivo da
licitação, assim como veda o tratamento diferenciado de natureza comercial. Vejamos o texto
do referido dispositivo , in verbis:

,n 
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Art. 3e - A licitação destina-se a garantir a observância
princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais
vantaiosa para a administração e a promoção do desenvolvimento
nacional, e será processada e julgada em estrita conformidade com os
princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da
igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação
ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes
são correlatos.

S 1s - É vedado aos agentes públicos:

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação,
cláusulas ou condições que comprometam, restriniam ou
frustrem o seu caráter competitivo e estabeleçam preferências ou
distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos
licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou
irrelevante para o especffico obieto do contrato, ressalvado o
disposto nos SS 5e a LZ deste artigo e no art. 3e da Lei ne 8.248, de 23
de outubro de L991.

fGrifos e destaques nossos)

Desta forma, resta claro que os itens citados na exposição fática ferem dispositivos
constitucionais (além do invocado acim4 também os estabelecidos no art. 5o e no art. 19,
inciso III, ambos da Constituição Federal), e infraconstitucionais tendo em vista a criação de
obstáculos ao procedimento licitatório.

4 - DOS PEDIDOS

Ante o exposto, requer que Vossa Senhoria:

1- fulgue a presente IMPUGNAçÃO totalmente procedente, e, em consequência

L.L- Que o Objeto do presente Certame seia dividido em Lotes, tendo em vista que
a configuração atual resultará em uma redução signifìcativa da quantidade de
licitantes que poderiam concorrea já que apenas uma pequena quantidade de
empresas pode ofertar todos os serviços licitados, tudo com o intuito de que a

Administração Pública alcance o preço mais vantajoso, conforme preceituam
os Princípios que norteiam o Processo Licitatório, Legislação Vigente e
entendimento das Cortes de Contas Pátrias;

L.2- Seja retificado o item 3.3.5, para que seja facultado ao licitante, para fins de

Qualificação Econômico-Financeir4 a comprovação de Capital Social Mínimo
OU Patrimônio Líquido Mínimo de 1.0o/o do valor estimado pela Administração,
bem como, no caso de opção pelo Capital Social Mínimo, que esse possa ser
comprovado através de BALANÇO PATRIMONIAL, CERTIDÃO ESPECÍFICA DA

IUNTA COMERCIAL, OU CONTRATO SOCIAL;

*ll;',ï,'lì1åiil.ill+?,jlÿili18!Ls ,,r,,*Är ,,00,.TG.IES TlNSIRrlçüES E sEn,lrtus Errtnr
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1.3- Seja retificado o item 3.4.3, para que a apresentação da referida Licença s
exigida apenas do Vencedor do Certame, conforme previsão legal e

entendimento das Cortes de Contas;

1.4- Que as páginas 477 , 478 e 500, que estão ausentes, sejam publicadas no sítio
eletrônico do Portal das Licitações dos Municípios do TCE/CE;

1.5- Que seja realizada uma completa revisão dos valores constantes nas Planilhas
e Composições que constam no Proieto Básico, tendo em vÍsta que as
discrepâncias encontradas impactarão diretamente na elaboração da
Proposta Comercial das licitantes.

2- Requer, ainda, seja determinada a republicação do Edital e Anexos, com as alterações
aqui pleiteadas, reabrindo-se o prazo inicialmente previsto, conforme $ 4e, do art.2t,
da Lei ne 8666/93.

Termos em que pede e espera deferimento

Hidrolândia / CE, 28 de dezembro de 2023.

MOURAO RODRI UçÕES E ços rTDA
CNP| ne 31.018.9O7 lOOOt-Ot

RODRIGO MOURAO RODRIGUES
Representante Legal

gpnh
Documento ðsÍ¡nödo dig¡talmente

RODRIGO MOURAO RODRIGUES
Datoi 281 L2l2023 2O|2 1: l2-0300
verif ique em https:¡rlval¡dar.ld,gov.br

C0NSîRilT0¡t,i iÌt r)tiRr\0 R0t)Rl(;t.l us
CNPf : 3 1.0 I 8.e07/000 1-0 I

Ad¡ninistratlor e [.ngenheiro Civil
Rodligo IVlou r'ùu Rod rigues

RttP 0616232390 CRtA; 327352 CPI: 007.011,153.78
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Documento assinado com certificado digital em conformidade
com a Medi{ra Provlsória rP 22W2I2AOL Sua validade poderá
ser confinrnda por neio do prograrna Assinador Serpro.

As orientaçies para instalar o Assinador Serpro e realizar a
ì/ä[daçåo do dor¡trenb dþital estão disponíveis em:
hþsJ/hnruw.serpro.gov.brlassinadordig ital.
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nepesentane Legal da Empresa , Ageîte Au¡diar do Comércio:

Non¡e:

Assinaù,¡ra:

Tcfefone de Cor¡teto:

oEc¡sÄosrNGur-AR OECISÃO COTEGIADA

Ì{ottæ(s} Erprcsaria{ab} lgud{abl ou seme}rarte(s)c
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Junta Comercial do Es{ado do Cea¡á
Certilico registro sob o no 23d(n144932 em 25/O7/ãJ18 da Empresa MOUHAO RODBIGUES CONSTRUCOES E SEBVICOS ElRELl, Nire
73600144932 e protocolo 1 80823954 - 251O7f2O18. Autent¡cação: B5FOE3C3FCCCDB44E4C7Ê OãCEC4A7FSAADC3. Lenira Cardoso de Alencar
Seraine - Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse http://rarww.jucec.ce.gov.br e ínlorme no do protocolo 18/087.395-4 e o código de
segurança KlSw Esta cófia foi autenticada dþitalmente e assinada em O6lOAm18 por Lenira Cardoso de Abncar Seraine - SeFretária-Geral.
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ATo DE coNsTlrutçÃo oe MouRAo RoDRIGUES

GONSTRUCOES E SERVICOS EIRELI

RODRIGO MOURAO RODRIGUES, nacianalidade BRASILEIRA ENGENHEIRO ClVlL,

data de nascimento 12,95,/,1994 no do CPF OO7-01f.153-78. documento de identidade

05993279769, DETRAN CE, cE. com dom¡cflio / residência a AVENIDA LUIZ CAMELO

SOBR¡NHO. núrnero 318. bairro / distrito CENTRO, rnunicfplo HIDROLANDIA - CEARA. CEP

62-270-000 resolve constituir uma Empresa lndividuat de Responsabilidade Limitada - ElRELl,

mediante as seguintes dáusulas:

Clåusula Primeira - A empresa adolarã o nome emptesarial de MOURAO RODRIGUES

CONSTRUCOES E SERVICOS EIRELI.
Parágrafo Único: A empresa tem como nonre fantasia CONSTRUTORA MOURAO

RODRIGUES.

Clá¡rsuh Segunda - O obþto será COI,ISTRUCAOO DE EDIFICIOS, COLÉ-IA DE RESIDUOS

NAO.PERIGOSOS. COLETA DE RESIDUOS PERIGOSOS, TRATAMENTO E DISPOSICAO

DE RESIDUOS NAGPERIGO.SOS, GESTAO DE REDES DE ESGOTO, OBRAS DE

TERRAPLENAGEM. CONSTRUCAO DE RODCIVIAS E FERROVIAS. PINTURA PARA
S¡NALIZACAO EM PISTAS RODOVIARIAS E AEROI'ORTOS, OONSTRUCAO ÐE OBRAS DE

ARTE ESPECIAIS, OBRAS DE URBANIZACAO RUAS, PRACAS E CALCADAS.
CONSTRUCAO DE ESTA.COES E RET}ES DE DISTRIBUICAO DE ENERGIA ELETRICA,
MANUTENCAO f}E REDES DE DISTRIBUICAO DE ENERGIA ELETRICA, CONSTRUCAO DE

ESTACOES E REDES DE TELECOMUNICACOES, CONSTRUCAO DE REDES DE
ABASTECIMENTO DE AGUA. COLETA E}E ESGOTO E CONSTRUCOES CORRELATAS,
EXCETO OBRAS DE IRRIGACAO, OBR.AS DE IRRIGACAO. CONSTRUCAO DE
¡NSTALACOES ESPORTIVAS E RECREATIVAS. CONSTRUCAO DE REDES DE
TRANSPORTES POR DUTOS, EXCETO PARA AGUA E ESGOTO, PERFURACAO E

CONSTRUCAO DE POCOS DE AGUA, INSTALACAO E MANUTENCAO ELETRICA,
INSTALÀCAO, MANUTENCAO E REPARACAO DE ELEVADORES. ESGADAS E ESTEIRAS
ROLANTES, INSTALACOES HIDFIAULICAS. SAN¡TARIAS E DE GAS, INSTALACOES DE
SISTEMA DE PREVENCAO CONTRA iNCENDIO. IMPERMEABILIZACAO EM OBRAS DE
ENGENHARIA CIVII-, SERVICOS DE PINTUFTA DE EDIFICIOS EM GERAL OBRAS DE
FUNDAGOES, PËRFURACOES E SONDAGEÌ{S, ALUCUEL DE MAQUINAS E
EOUIPAMENTOS PARA CONSTRUCAO SEM OPERAT}OR. EXCETO ANDAIMES, ALUGUEL
E}E A¡{DAIMES, SERVICOS E}E OPERACAO E FORNËCIMENTO DE EQUIPAMENTOS PARA
TRANSPORTE E ELEVACAO t}E GARGAS Ê PESSOAS PARA USO EM OBRAS, MONTAGEM
DE ESTRUTURAS METALICA,S, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE ANDAIMES E OUTRAS
ESTRUTURAS TEMPORARIAS, OBFIAS DE ALVENARIA OBRAS DE ACABAMENTO EM
GESSO E ESTIJQUE. DEMO.ICAO DE EDIFICIOS E OUTRAS ESTRUTUFIAS. PREPARACAO
DE CA¡ITEIRO E LIMPEZA DE TERRENO. INSTAIåCAO DE PORTAS, JANELAS, TETOS,
DIVISORIAS E ARMAR¡OS EMBUTIDOS DE OUALOUER MATERIAL, APLICACAO DE
REVESTIMENTOS E DE RES¡NAS EM INTERIORES E EXTERIORES. SERVICOS DE
ENGENHARIÀ SERVICOS DE DESENHO TEC'{ICO REI-ACIONAÐOS A ARQUITETURA E
ENGENHARIA, SERVICOS DE CARTOGRAFIA, TOPOGRAFIA E GEODESIA,
INCORPORACAO DE EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS. OBRAS PORTUARIAS,
MARITIMAS E FLUVIAIS. OUTRAS OBRAS DE ENGENHARIA CIVIL NAO ESPECIFICADAS
ANTERIORMENTE, CONSTRUCAO DE BARRAGENS E REPRÊSAS PARA GERACAO DE
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Junta Cornercial do Estado do Ceará
Certifico registro sob o n' 23æ0144932 ern 25n7ÞO18 da Empresa MOURAO FIODRIGUES CONSTFìUCOES E SERVICOS EtRELt, Nire
ææ0144932 e protocolo 140473954 - 25n71Ð1A. Aulenlicâção: B5FOE3C3FCCCDB44E4C7E36O2CEC4{¡7F5AADC3. Len¡ra Cardoso de Atencar
Seraine - Secrelátia-Geral. Para validar este documeñto, acesse frnp//www.jucec.ce.gov.br e informe n" do prolocolo 18/087.395-4 e o côdigo de
segurança KlSw Esta cóp¡a to¡ euter¡ticada digitalmenle e assinada €m 06/08/2018 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine - legretária-Geral.liAn,.l pâs.2J4
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ATo DE coNSTtTUtçÃo oe MouRAo RoDRIGUES
CONSTRUCOES E SERVICOS EIRELI

ENERGIA EIfTRICA, MONTAGEM E INSTALACAO DE SISTEMAS E EQUIPA¡T{ENTOS

ILUMINACAO E S¡NALIZACAO EM VIAS, FtJBLICAS. PORTOS E AEROPORTOS, L¡MPEZA
EM PRED¡OS E EM DOMTC¡L¡OS, TRANSPORTE RODOV¡AR¡O COLETIVO DE
PASSAGE¡STOS. SOA REGITTIE DE FRETAMENTO, INTERMUNICIPÀL. INTEFIESTADUAL E

INTERNACIONAL. SERVICO DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS - LOCACAO DE
AUTOMOVEIS COM MOTORISTA, LOCACAO DE AUTOÀIOVEIS SEM CONDUTOR,
TRANSFORTE ESCO¡-AR, LOCACAO DE MAO DE OBRÀ TENFORNNIÀ FABRICACAO DE
ESTRUTURAS PRE MOLDADAS DE CO}ICREIO ARMADO. EM SERIE E SOB ENCOMENDA,

FABRIÇACAO DE CASAS PRE MOLOADAS DE CONCRETO, FABRICACAO DÊ ARTEFATOS
ÐE CIMENTO PARA USO NA CONSTRUCAO.

a

aa

Cláusula Terceira - A sede da enpresa é rra AVENIDA LUIZ CAMELO SOBRINHO, n¡lmero 454,
bairro I disùito CENTRO, rrrunicipio H¡DROLANDTA - CE, CEP 62-27(Þ000.

Cláusula Cþarta - A empresa iniciará suas atividades ern Z3m7fZO18 e seu prìazo de duração é
indeterminado.

Cláusda Quinta - O ca¡ilal é R$ S.4OO,fÞ (NOVENTA e CINCO MIL e QUATROCENTOS reais),
totalmente integfdÞado neste ato em moeda drcnte do PaÍs.

Cláusula Sexta - A adr¡dnis{raçåo da ernpresa cabeñi ¿rr} se¡I l¡üJlar ¡¿i qualificado acima, com os
poderes e atsibuições de representa@ diva e passina, judicial e extrajudicial, podendo praticar
todcs c atos comprcendidos no objeto.

Cláusula Sétima - Ao térmlno de cada exercÍcio social, ern 31 de dezembro, proceder-se.á a
elaboração do irwentårio, do balanço patrimonial e do batanço de resultado econômico-

Cláusula Oitar¡a - C{s) s¡gndádo(s} do presente ato dedara(m) que o rnovimento da receita bruta
arn¡al da empresa não excederá o lfrnite fi¡(Ðdo no inciso I do art. 3" da Lei C.o,mplementar no 123
de 14 de dezembro de 2006. e que não se enquedra(m) em quaþuer das hipóteses de exclusão
relacis¡adas no S 4" do art. 3" da mencionada þi.
(Iáusr¡la Nma - A empresa fioderá a quahuer tempo, abrir or¡ fechar filial ou outra dependência,
mediante ato de alteração do ato cor¡slitutivo.

Cláusula Décima -O tituLar da empresa declara, sob as penas da lei, de que näo está(ão)
impedido(s) de exercer a administreçäo da empresa, por lei especiaf. ou em virtude de
condenação crirninal, ou por se encontrâr(em) sob as efe{tos deþ, a pena gue vede, ainda que
ÞmporariamenÞ, o aqsssct a cargqs glbt¡cos; ou por crime faFmer¡tar, de prevaricação, pe¡ta ou
subomo, Goncussåo, peculato, ou contra a economia popular, conka o sisterna financeiro
nacional' aonÙa nolmas de d*sa da concorrência, csilra as reúaçõæ de consumo, fé pública, ou
a prqriedade.

cláusula Bécirna Primeir¡e - o titul¡ar da ernpresa declara. soò as penas da lei, que não figura
corno titular de r¡enhuma outra ernpresa individuat de responsabilidade limitada.

Cláusula Dècima Segunda - Fica eleito o loro de HIDRo!-ANDIA para o exercício e o
cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste ato de constituição-

HIDROLANDI{ 2g ¿e Jutho deã)18

MÖÐrrLor{TEGRADoR, 1r cE22ol6lm?s46f, tl lll[iltr]lrl¡mm]HLlllllll
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Junta Con¡ercial do Esta(b do Cearå
Cert¡fico regis{ro sob o n" 236,0f]1449,32 em 25IO742ÍJ18 da Empresa MOURAO FTODBIGUES CONSTRUCOES E SERVTCOS EtBELt, Nire
23æ01449æ. e Fûtocolo 78ll873w - wo7ml8- Ar{enlicação: B5FoE3CÍ¡FCCC[}B44E4C7E36¡OæEC487F5AA['C3. Lenira Cardoso de Atencar
Seraine - Secretárie-Gêtâ1. PaÍa validar este documenlo, acesse htlp://www.jucec.ce.gov.br e informe n" do protocolo l$t}gz.ggs-4 e o código de
segurança KfBw Esta cóp¡a foi aulenl¡cada dig¡talmente e ãss¡nada em O6/oa/2o18 por Len¡ra Cardoso de Alencar Serâ¡ne - Seçretå¡ia-Gerat.
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ATO DE CONSTTTU|çÃo DE MOURAO RODRTGUES
CONSTRUCOES E SERVICOS EIRELI

Ti[¡hr/Admlr¡lstrado¡ aO-¿a
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g JUI{TA GOTIERCIAL OO ESTAÍX) TX' CEARA
CERTIFICO O REGI'STRO SOB O NRO: z3&X¡l¡1493¿
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Junta Comerc¡al ò ffi do Ceará
Certil¡co registro sob o n" 23æf,144932 ern 25n71æ1A da Empresa MOURAO HODHIGUES CONSTRUCOES E SEBVICOS ElRELl, N¡re
236d)1¿14{Nl2 e prcrlocob 18ü87391f - 251}712018. A¡lenlicâção: B5F0€ÍEgÍiOCCDB44E¿|C7E3a0aCEeF7F5AADC3. Lenira Cardoso de Alencar
Seraine - Secrelåria-Geral. Para val¡dar este documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br e informe no do prolocolo 18/087.39ÿ4 e o código de
segurança KlSw Esla cópia loi aulenl¡cada d¡g¡talm€nt€ e assinada em 06ßA/201A por Lenira Cardoso de A¡encar Sêra¡ne - S€çfetária-Geral.
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ILMO(A)- SR.{A} PRESIDENTE DA Junra Corneæiat do Esrdo do C.;€Ðrå

lropRAQ ROÐRIGI,ES CCI\|STRLCGS ESERV|Cæ EÆLt
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Nome:

Assinä¡r4
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Junfa Comercial clo Fstâdo' clo Cear'á
Cerlif¡co reg¡sûo sob o n" 519O1æ ern10/íOf2o18 da Empresa MOURAO RODRIGUES CONSTRUCIOES E SEBVICOS EfRELt, Nire 23600144932
e prolooolo 1812¡8961 - zßlfxJ.fæ1A- Autenti:ação: CA26FÂ2ACFDA6E55FO37EBA9DEF76EB6C5,6E581. Len¡ra Cardoso de Alencar Seraine -
Secrelár¡a-Geral. Paravaiidar esíte documer¡to, a6:esse ffitp://lwrw.jucec.ce.gov.br e iñforme n" do protocolo 18,1127.896-1 e o código de segurança
R6RS Esta cópia foi auleñticada digitalm€nte e assinada em 11t1ot?o1a por Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secrelária-Geral. 
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ALTERAÇÃo co¡¡rnlruer. N" ol

RODRIGO uOUnÃO ROIDRIGIIBS, brasileiro, solreiro, næcido em 12 de Maio
de 1993, Engenheiro Civil, identidade n" O5Ð3279769, ÐETRAN-CE, CPF no 00?.011.t53-
78, residente e domiciliado na Av. Luiz Camelo Sobrinho, n" 318, Bairro: Centro, Hidrolândia

- CE, CEP: 62-270ffi, únioo sócio da empresa individual de responsabilidade limitada
Eireli, FIOITRAO RODRIGIIES CONSTRUçÕES E SERVIçOS BIRELLI, c-onstituida
na data & 25 de Julho de 2018, com sedc na Av- Luiz C.amelo Sobrinho, no 454, Bairo:
Centro, Hi&olâuh-a - CE, CE,P:. 62-270-ffi0, com contnto arquivado na Junta Comercial do
Estado do Ceanå, sob o NIRE n" 23ó0O14{932, inscrita no CNPJ sob oo 3t.O18.907/(nO1-
Ol, consoanæ a faculdade prcvista no pørágrafo l¡nico do artigo l-033, da Lei no 10.40612002
(Códi go Civit), resol ve :

CLIUST'I.A PRIME,IRA
Anexo ao Oficio Circular n'Ol7l2fi)9lSCS/DNRCfGAB: Efeitos da IÆi Complementar no

l2/zfr)B sobre os atos de Registro de Ernpresas Mercantis e Atividades Afins.

Alteração de Atividades Econôrnicas Principal e Secundaria.

Incorporação de e,rrpreendimentos imobiliários
Locação de mão de obra tempo,ária

Para tanto, firma nest¿ rn€srna data, em docr¡rnento sqparado, a solicitação de sua

inscri$o ocxno Empnesário Individual De Responsabilidade Limitada Eireli, mediante
formulfuio de Contrato.

Hidrolândia - CE, O4 de Setembro de 2018.
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Empresário
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Jur¡ta Con¡ercíal do Estado do Cearå
ærtíf¡co registro sob o n" 5190130em 1O/1O/2O18 da Énpresa IVIOURAO RODRIGUES CONSTRUCOES E SERVICOS ElRELl, Nire 23600144992
e fotooolo 181278961 - 2A^)9/ã)18. ÂuterÌticaçãû: CA26FA2^GFDA6ff5FO37E8A9DEE76EB6C56E581 . Lenira Cardoso de Alencar Seraine -
Secretária-Geral. Pare velidar esle documenlo, acesse htlp/^,rrww.jucec.ce.gov.br e intorme n" do protocolo 18/127.89G.1 e o código de segurança
R6RS Esta cóp¡a lo¡ autenl¡cada d¡g¡talmer¡te e a$sinada em 11/1O/2O18 por Len¡ra Cardoso de Alencar Seraine - Secretår¡a-G€ra¡. 
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Minislério da Econornia
Secretaria de Govemo Digital
Departamento Nacional de Regislro EmpresaÌial e lntegração
Secretaria do Desenvolvimento Economíc.o

NIRE (da sede ou fil¡al, quando a
sede for em oulr¿ UF)

23600144s32 2305

Cód¡go da ilaùJreza
Juddica doC.omércio

rf DOPROTOCOLO da
,rl. r,¿

6 I

'I - T{I(JUtsHIMts,N IU
ILMO(A)- SR.(A) PRESIDENTE DAJunta Comercialdo Estado do Ceará

Nome: MOURAO RODRIGUES OONSTRUCiOES E SERVICOS E¡RELI

(da Empresa ou do Agerrle Auxiliar do Gomércio)

requer a V.S" o deferirnenlo do seguinle a¡o:

N" DE CÓDIGO CÓD¡GO DO
vrAS DO ATO EVENTO QmE DESCRTçÃO DO ATO / EVEMTO

NO FCN/REMP

ìtIIilililffiililililililililril
cEP1900298314

1 (X)2 ALTERACAO

o21 1 ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EIIPRESARIAL)

2015 1 ALTERACAO DE OBJETO SOCIAL

2244 1 ALTERACAO DE ATMDADES ECONOMICAS (PRINCIPAL E SECUNDARIAS)

13 Jar¡eiro 202O

Dala
Telefone de Contato

Assinatura:

HIDROLANDI.A
L¡cal

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio:

Nome:

2 - USO DA JUNTA (.;()MER()IAL

DECISÃO S¡NGULAR DECISÃO COLEGIADA

Nome(s) Empresarial(ais) igual(a¡s) ou semelhanle(s)

!sru Isrrø

fl*oo fl*o
Data DalaResporsarel Responsávet

II tt

Data

Responsável

Processo em Ordem
À dec¡são

? Exigercia 3" Ex(¡ència 4'Exigênc¡a 5" Exigência

fl fI fl n

Dala Responsável
tt

DECISÃO SINGULAR

em exigência. tvíd€ d€spacÌro em blha anexa)

ocesso deferido. Publique.se e arquivese.

Processo indeferido. Publiquese.

Processo em exiç¡êrrcia. (Vide despactto em fdha anexa)

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

Processo indeferido. Publique.se-

2'ErigrÊrrcia f E)(i¡èrìda 4'Exigència 5'Exlgêncla

I E fI ntrnn
Dala Vogal

DECISÃO COLEGIADA

Vogal Vogal

Presidenle da_ Turma

OBSERVAçÕES

Junta Comercial do Estado do Ceará
Certifico registro sob o n" 5376Éì58 em 14lO1lÐ2O da Empresa MOURAO RODRIGUES CONSTRUCOES E SERVICOS ElRELt, Nire 23600144932
e protocolo 192297244 - 20112/2019. Autenticação: 143EF1 11BFC439F1476COAZC3499C17CBDA816B. Lenira Cardoso de Alencar Seraine -
Secretária-Geral. Para validar este documeÍto, acesse http:/fuvww.jucec.ce.gov.br e informe no do protocolo 19t229.7244 e o código de segurança
XF>d Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 14lO1l2O2O por Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral.
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO GEA
Registro Digital

Capa de Processo

ldentifi cação do(s) Ass¡nante(s)

CPF Nome

o37-142-47345 ROMARIO FARIAS BEZERRA

Página 1 de 1

Junta Comercial do Es'tado do Ceará
Certifico registro sob o n" 5876858 em 14n11æ2O da Empresa MOURAO RODRIGUES CONSTRUCOES E SERVICOS ElRELl, Nire 23600144932
e protocolo 192297244 - 2Ol12l2O'19. Autenticação: 143EF1'l1BFC439F1476COA2C3499C17CBÐ48168. Lenira Cardoso de Alencar Seraine -
Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br e informe no do protocolo 1gl2zg.z244 e o código de segurança
XFxt Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 14lO1l2O2O por Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral.
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ldentifi cação do Processo
Número do Protocolo Número do Processo Módulo ¡ntegrador Data

191229.72+4 cEP1900298Í114 20112t2019
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ALTERAçÃO CONTRATUAL No 02

RODRIGO MOURÃO RODRIGUES, brasileiro, solteiro, nascido em 12 de
Maio de 1993, Engenheiro Civil, identidade no 05993279769, DETRAN-CE,
CPF ¡o OO7.O11.153-78, residente e domiciliado na Av. Luiz Camelo
Sobrinho, no 318, Bairro: Centro, Hidrolândia-CE, CEP: 62.270-000, único
sócio da empresa individual de responsabilidade limitada Eireli, MOURÃO
RODRIGUES CONSTRUçÕES E SERVIçOS EIRELLI, constituída na data
de 25 de Julho de 2O18, com sede na Av. Luiz Camelo Sobrinho, no 454,
Bairro: Centro, Hidrolândia-CE, CEP: 62.270-000, com contrato arquivado
na Junta Comercial do Estado do Ceará, sob o NIRE no 2360O1.44932,
inscrita no GNPJ sob no 31.()14.907lOOOt-Ol, consoante a faculdade
prevista no parágrafo único do artigo 1.033, da Lei no 10.406/2OO2 (Códígo
Civíl), Por seu procurador Romário Farias Bezerra, Brasileiro, casado,
contador, CPF no O37.142.873-45 e Rg no 2005OL4L2437O, residente na
Rua Cesário Pereira Martins ¡o 49, Bairro Lindelandia, Cidade de
Hidrolândia-CE, resolve :

CLÁUSULA PRIMEIRA
Anexo ao Oficio Circular ¡o OI7|2OO9ISCS/DNRC/GAB: Efeitos da Lei
Complementar ¡o l2/2OO8 sobre os atos de Registro de Empresas
Mercantis e Atividades Afins.

Alteração de Atividades Econômicas Principal e Secundária.

Comércio varejista de materiais de construção em geral

Para tanto, firma nesta mesma data, em documento separado, a
solicitação de sua inscrição como Empresário Individual de Responsabilidade
Limitada Eireli, mediante formulário de Contrato.

Hidrolândia - CE, 19 de Dezembro de 2019.

RODRIGO MOURÃO RODRIGUES
Empresário

Junta Comercial do Estado do Ceará
Certifico reg¡sto sob o no 53176Í158 em 14io1ø2o da Empresa MOURAO RODRIGUES CONSTRUCOES E SERVICOS ElRELl, Nire 236oo144932
e protocolo 192297244 -2011212019. Aulent¡cação: 143EF111BFC439F1476COA2C3499C17C8D48168. Lenira Cardoso de Alencar Seraine -
Secr€tária-Geral. Para validar este documento, acesse http:/ 

^rww.iucec.ce.gov.br 
e informe n" do protocolo 191229.724-4 e o código de segurança

XFxt Esta cópia foi autent¡cada digitalmente e assinada em 14tO1tnzÙ por Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral.
j/tl',,.-..l) oáo. 3/6
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO C
Registro Digital

Documento Principal

ldentifi cação do(s) Assinante(s)
CPF Nome

o37.142-873-Æ ROMARIO FARIAS BEZERBA

Página 1 de 1
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Junta Comercial do Estado do Geará
CerîÍfico registro sob o no Í¡76358 em 11ñnlÐ20 ù Empresa ñTOURAO RODRIGUES OONSTRUCOES E SERVICOS EIREL¡, Nire 23600144902
e protocllo 192297244 - 20,11212019. Autenticação: 143EF111BFC439F1476COA2C3499C17CBD48168. Lenira Cardoso de Alencar Seraine -
Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse http:/^flww.jucec.ce.gov.br e informe no do protocolo 1glzzg1z44 e o código de segurança
XFxt Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 14lO1t2O2O por Lenira Cardoso de Alencar Sera¡ne - Secretária-Ge¡al.

)4li.. . .,1) ôâã at6

ldentifi cação do Processo
Número do Protoe,olo Número do Processo Módulo lntegrador Data

19P29.72+4 cEPl900298314 2011212019
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Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantil - SINREM
Govemo do Estado do Ceará
Secretaria de Estado da Fazenda do Estado do Ceará
Junta Comercial do Estado do Ceará

TERMO DE AUTENTTCAçAO - REGTSTRO DTGTTAL

Certifíco que o ato, assinado digitalmente, da empresa MOURAO RODRIGUES CONSTRUCOES E
SERVICOS ElRELl, de NIFIE 236q)1¿t493-2 e protocolado sob o número 19m9.724-4 em 2O11212019,
enconta-se registrado na Junta Gomercial sob o número 5376358, em 14tO1l2O2O- O ato foi deferido
digitalmente pelo examinador TacÍa Maciel Peixoto Monteiro.
Assina o registro, mediante certificado dþital, a Secretária€eral, Lenira Gardoso de Alencar Seraine. Para
sua validação, deverá ser acessado o sitio eletrônico do Portal de Seruiços / Validar Documentos (http://
portalservicos.jucec.ce.gov.brlPortal/pages/imagemProcessorluiaUnicajsf) e informar o número de
protocolo e chave de segurança.

Capa de Processo

Assinante(s)
CPF Nome
o37_142_A73.-45 ROMARIO FARLAS BEZERRA

Documento

Fortaleza. Terça-feira, 14 de Janeiro de 2O2O

Página 1 de 1

Junta Comercial do Estado do Geará
Certifico registro sob o r¡" 5376€ì58 em unlAtm da Enrpresa MOURAO RODRIGUES CONSTRT COES E SERVICOS ElRELl, N¡re 236oo1¿t4932
e protocolo 192297244 - 2011212019. Autenticação: 143EFi11BFC439F1476CO¡.2.C3499C17CBDA8168. Lenira Gardoso de Alencar Seraine -
Secvetária-Geral. Para validar este documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br e informe n" do protocolo 191229.724-4 e o código de segurança
XFxt Esta cópia foi autenticada d¡gitalmente e assinada em 14to1l2020 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral.
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Assinante(s)
CPF Nome

æ7.142-87Æ ROMAHIO FARIAS BEZERRA



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO GEARA
Registro Digital
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O ato foi deferido e assinado digitalmente por Dc)
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Fortaleza. Terça-feira, 14 de Janeiro de 2O2Q

Jur¡ta Com€rcial do Estado do CeaÉ
Certifco regÊsûo sob o no ff7ë¡58 em 14Â)11202O th Erpesa ùlOttRAO RODRIGUES OOI$iTRUCOES E SERVrcOS ElRELl, Nire ?360O1¿t4932
€ protoc'olo 192æ7244 - 2OnZn19. Auteriticação: 143EF1118FC439F1476CO42C3499C17C8DA816E¡. Lenira Gardoso de Alencar Seraine -
Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse http://\íww.jucec.ce.gov.br e informe n" do protocolo 191229.724 e o código de segurança
XFxt Esta cópia fo¡ autenticada dþitalmecte e assinada em 141O1Æn por Lenira Cardoso de Aþncar Seraine-secretárí^",ffi 
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ldentifi cação do(s) Ass¡nante(s)

CPF Nome

(}41.173.(}6Íl{8 TACIA MACIEL PEIXOTO MONTEIRO

236.117.07+68 LENIRA CAHDOSO DE ALENCAR SERAINE
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REPUBLICA FEDERAT]VA T}O BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDEA

NOME A,IPRESARIAL

TIOI'RAO RODRIGT¡ES GONSTRTIOOES E SEAMEOS LTDA

DO ESf ABE-EClil,ENTo (NOME

CONSTRUÏORA ñIOURAO RODRIGUES
PORTE

ME

coo¡Go E DEscRtÇåo DAATtvtoAoE ECoNOMTCA pRtf{CtpAL

¡01¿04{þ -Gonsûução de ediñcios

LOGRADOURO

AV LUIZCAMELO SOBRINHO
I.¡tJMERO

{.54
COÀNPLEMENTO

CEP

Ët2.270ün cEiITK]
MUNICIPIO

HIDROI.ANI}IA
UF

CE

ENDERE@
CONFI.ANCAGOñITAFII InADECCEHOTM'\ILCOM

TAEFONE

{88} 915{4217

(FR)

ATN'A

ñ/IOTÌVO DE

TSPECIAL DATA DA S¡TUAÇAO ESPECIAL

NUMERO DETNSCRTçAO

31.018Jû7,lt001{¡t
MATRIZ

CoMPROVANTE DE |NSCRTçÃO E DE STTUAçÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

25n7nOß

23.31Þ3{11 - Fabrit:ação de esÛutwas pnê+n&ladas de concreto am¡do, eÍ¡ séde e sob encomenda
23.303{t2 - Fabrinção de artefdos de cimerúo para üso na construgfu
2¡30344- Fabricaçåo de casas prÉ{¡oHadas de concreto
37.01-1-¡n - GeCiio è ¡edes de esgoto
38.114{Xt - Col€ûa de residuæ nãoper{¡osos
8.1i2-Z{¡ - Goleta de resiüros perigosos
38¿l-l{n - Tratanento e disposição de residuos não+erigosos
12.11-141 - Cørsûução rÞ rodwb e fr rrwias
12.11-14i2 - Pintur¿ para simlização em pistas rodoviárias e aeroportos
12.124û -Corrûrção rË obræ de arteespeciaùs
¡12.13{{n - Gü¡as de wbanízação - ruas, pr¡liçås e caþaüas
4í221941 -Consürçãode barr4elrc e repres¡s parra gsragão de energi¡ elétrica
42.21.9'lÐ3 - ftlanuterção de redes de ¡listribuþão de mergia eÉtrica
{ll2l9{ltt - Construção de esta@s e redes de telecanrmirações
4¿.2í¿-747 - Gonstrução de redes de abastecirne¡rto de água, coleta de esgoto e construções correlatas, exceto obras de
irri¡¡ação
42.22-74i2 -Obras de irdgação
12.ß-5{ft - Gomfição de rcdes de tansportes por dutos, erc€to pera águe e esgdo
42.914{n -Oùras porhrárias, rnaritiras e nuviaùs
12.C2{'o1- ilontagrrn de estnú¡ras metálicas
¡12-995{tl - Gonstrução de instafdçõ€s esport¡Ýas e recreatiyas

DASAT|VIDÁDES

2116{ - Sociedde E¡rpres¡á¡È¡ Linútada
DA

CADASTRAL

2ilO7nO18

21l08I2ûãì, 19:50 about:blank

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no 1.863, de27 de dezembro de 2018.

Emitido no d¡a 21108l/2023 às 19:50:25 (data e hora de Brasília).

about:blank
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